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CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS N.º 51/2025 - PCDF
 

PROCESSO ​ SEI-GDF nº 00052-00019717/2021-25

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS N.º 51/2025 -
P C D F, QUE FAZEM ENTRE SI O DISTRITO
FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA POLÍCIA CIVIL, E
A EMPRESA INBRA-TECNOLOGIA E DEFESA
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

 
O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da POLÍCIA CIVIL, com sede no Setor Policial, Lote 24, na
cidade de Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob o n.º 37.115.482/0001-35, neste ato representada por SAULO
RIBEIRO LOPES , nomeado conforme publicação no Diário Oficial do Distrito Federal de 17 de junho
de 2025, Edição Extra, nº 112, Seção II, portador da Matrícula Funcional n.º 63.945-1, doravante
denominado CONTRATANTE, e a empresa INBRA-TECNOLOGIA E DEFESA INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 26.836.227/0001-65, sediada na Avenida Papa João
XXIII, 5153, Lote 03, Galpão 06, Vila Noêmia, Mauá/SP - CEP 09.370-800 , E-mail:
licitacao@grupoinbra.com.br, Telefone: (11) 2148-8600, ramal 317/ (11) 97151-9776 , doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada por JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA PINTO , na
qualidade de Representante Legal, conforme atos constitutivos da empresa (178566206), tendo em vista o
que consta no Processo SEI-GDF 00052-00019717/2021-25 e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto-DF nº 44.330/2023, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico Internacional  nº 90016/2025 -
PCDF (176745848) mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamentos de proteção coletiva –
escudos, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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1

Escudo Balístico tipo 1,
Nível de Proteção IIIA,
conforme NIJ 0108.01.

Marca/Modelo:
INBRATERRESTRE/ESC-
INB-001/06

Un 4 7.500,00 30.000,00

2

Escudo Balístico tipo
2, Nível de Proteção
IIIA, conforme NIJ 0108.01.

Marca/Modelo:
INBRATERRESTRE/ESC-
INB-001/06

Un 6 8.000,00 48.000,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência  2(174300402);

1.3.2. O Edital de Licitação PE nº 90016/2025-PCDF (176745848);

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO (178440382);

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do
contrato, na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de fornecimento, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O pagamento dos bens será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo
do objeto contratado e conseguinte aceite e atesto pelos fiscais de execução do contrato na Nota Fiscal,

Contrato 51/2025 -  INBRA-TECNOLOGIA E DEFESA INDUSTRIA E COMERCIO (180005071)         SEI 00052-00019717/2021-25 / pg. 2



relativo ao material efetivamente entregue, em nome da Polícia Civil do Distrito Federal.

6.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento
de acordo com a variação "pro rata tempore" do IPCA/IBGE.

6.3. O Pagamento será realizado de acordo com as Normas de Execução Orçamentária e
Financeira, na seguinte forma:

6.3.1. Para o caso de proposta de preços em moeda brasileira (Real), o pagamento será
realizado por meio de crédito em conta bancária; situação em que o proponente deverá fornecer todas
as informações para a emissão da respectiva ordem de pagamento e/ou crédito documentário,
conforme o caso, pelo banco emissor (issuing bank). OU

6.3.2. Para o caso de proposta de preços em moeda estrangeira (Dólares Americanos ou
Euros), o pagamento será efetuado, a critério de cada licitante, de uma das seguintes formas (que será
optada pela contratada, quando da entrega da proposta de preços):

6.3.2.1. a) por meio de Carta de Crédito Internacional, conforme item 14.3;

6.3.2.2. b) por meio de crédito em conta bancária, conforme item 14.4.

6.4. Para a opção de carta de crédito, o pagamento será efetuado por meio de Carta de Crédito
Internacional emitida pelo Banco do Brasil S/A e garantida por banco de primeira linha indicado pelo
licitante, nos termos da legislação em vigor;

6.4.1. O prazo de vigência da Carta de Crédito deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses.

6.4.2. A liberação do pagamento da Carta de Crédito ocorrerá mediante autorização da
PCDF, endereçada ao Banco emissor, depois de lavrado o Termo de Recebimento Definitivo.

6.4.3. O pagamento da Carta de Crédito feito a licitante brasileiro será efetuado em Reais
(R$), mediante conversão pela taxa de câmbio vigente para moeda estrangeira segundo o valor para
venda comercial e disponibilizado pelo Sistema de Informações do Banco Central do Brasil -
SISBACEN, Boletim de Fechamento, no dia útil imediatamente anterior à data do efetivo pagamento.

6.4.4. Todas as despesas referentes a taxas e serviços bancários necessários para emissão de
ordem de pagamento e/ou crédito documentário ou à contratação da carta de crédito (abertura, aviso,
negociação e demais despesas decorrentes) ou ainda referentes à eventual renovação da Carta de
Crédito correrão por conta da contratada;

6.4.5. Em caso de atraso na adoção de providências de sua competência, a contratada arcará
com despesas decorrentes de aumento, tanto das taxas e serviços bancários referentes à Carta de
Crédito quanto do valor do bem, em consequência de flutuação cambial ocorrida durante o período de
mora.

6.4.6. A contratada deverá estar apta a pagar as taxas e serviços bancários necessários para
emissão ou renovação da Carta de Crédito, desde a assinatura do contrato;

6.4.7. O pagamento das taxas e serviços bancários necessários para emissão ou renovação da
Carta de Crédito pela contratada deverá ocorrer no prazo de validade da proposta (precificação)
apresentado pela instituição bancária, após receber aviso da PCDF para fazê-lo;

6.4.8. O aviso se dará pelo meio mais célere, podendo, inclusive, ocorrer mediante envio de
correspondência eletrônica para endereço fornecido pela contratada.

6.4.9. Todas as operações financeiras serão efetivadas por meio do Banco do Brasil S/A.

6.4.10. Para o caso de opção de carta de crédito, o efetivo pagamento e liquidação serão
considerados como sendo a autorização para o banco garantidor efetivar o pagamento ao beneficiário.

6.5. Para a opção de crédito bancário, o pagamento será realizado por meio de crédito em conta
bancária, situação em que o proponente deverá fornecer todas as informações para a emissão da respectiva
ordem de pagamento e/ou crédito documentário, conforme o caso, pelo banco emissor (issuing bank).

6.5.1. O pagamento por meio de crédito bancário será efetuado em Reais (R$), mediante
conversão pela taxa de câmbio vigente para moeda estrangeira segundo o valor para venda comercial
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e disponibilizado pelo Sistema de Informações do Banco Central do Brasil - SISBACEN, Boletim de
Fechamento, no dia útil imediatamente anterior à data do efetivo pagamento.

6.5.2. O efetivo pagamento e liquidação serão considerados com o depósito dos valores
devidos pela Contratante em conta bancária do CONTRATADO.

6.6. Empresas nacionais: Para efeito de pagamento para licitantes brasileiros, deverão ser
apresentados os documentos abaixo relacionados:

6.7. Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida
Ativa da União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as de
terceiros), fornecida por meio da Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Portaria Conjunta RFB / PGFN nº
1.751/2014);

6.8. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF), devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90).

6.9. Certidão de Regularidade para com a Fazenda Distrital, independente do domicílio da
Licitante.

6.10. Prova de inexistência de débitos trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

6.11. Serão aceitos, para os subitens acima, Certidões Positivas com efeito de Certidão Negativa.

6.12. Na emissão de Previsão de Pagamento - PP e de Ordem Bancária - OB, quando o
fornecedor ou contratado estiver em situação irregular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social -
INSS, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, a Justiça Trabalhista ou Fazenda Pública do
Distrito Federal, o setorial de administração financeira de cada Órgão ou Entidade deve noticiar a situação
ao gestor do contrato para as providências legais, antes de realizar o pagamento (art.63,§1º Decreto DF nº
32.598/2010).

6.13. Empresas estrangeiras: Os documentos exigidos para habilitação emitidos em língua
estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, inicialmente em
tradução livre.

6.14. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato, os
documentos deverão ser traduzidos por tradutor juramentado no Brasil e apostilados nos termos do
disposto no Decreto Federal nº 8660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas (art. 192 do Código de Processo Civil e art. 27
da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021).

6.15. No caso de empresa com sede em outro país, o pagamento será creditado em favor da
Contratada por meio de ordem bancária ou carta de crédito contra instituição financeira conveniada com a
Polícia Civil do Distrito Federal, devendo para isto, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade
e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE, além das previstas no Termo de Referência:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções,
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo
para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-
se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Distrito Federal
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (dias), a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento de execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;

9.1.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa do Distrito
Federal;

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
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e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do
contrato;

9.1.6. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português,
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, tempestivamente, observada a urgência da situação,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual,
não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.1.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros;

9.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou distrital,
as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.1.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados;

9.1.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.1.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação de regência;

9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;

9.1.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;

9.1.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação
pertinente;
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9.1.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 2008;

9.1.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio
no ambiente de trabalho;

9.1.25. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português,
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.1.26. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.27. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

9.1.28. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato.

9.1.29. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I - até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos
encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

9.1.30. – Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas
decorrentes da prestação de serviço. –

9.1.31. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO
que:

11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

11.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

11.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

11.2.4. Multa:

11.2.4.1. Moratória para o atraso na entrega do objeto ou obrigação acessória, calculada
sobre a fração inadimplida do contrato, de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) por dia
ou hora de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento). O atraso de até 10 (dez) dias úteis
poderá ser relevado, desde que não tenha gerado grave risco à Administração ou à continuidade
dos serviços da PCDF, conforme despacho fundamentado do fiscal do contrato;

11.2.4.2. No caso de atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias corridos e não havendo
mais interesse no recebimento do objeto, o fiscal do contrato poderá requerer a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. Havendo interesse no recebimento, mesmo que
em atraso superior a 45 (quarenta e cinco dias), caberá ao fiscal do contrato emitir relatório
fundamentado;

11.2.4.3. Moratória de 0,05 (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 3% (três por cento), pela inobservância do
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida em
edital. O atraso de até 5 (cinco) dias úteis poderá ser relevado, desde que não tenha gerado
grave risco à Administração ou à continuidade dos serviços da PCDF.

11.2.4.4. Compensatória, no caso de inexecução parcial do contrato ou retardamento da
execução ou entrega do objeto, infrações descritas nas alíneas “11.1.1” e "11.1.4" do subitem
11.1, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 20% (vinte por cento) calculada sobre a fração
inadimplida do contrato. Havendo grave risco ou dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços da PCDF, a multa incidirá sobre o valor total do Contrato.

11.2.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato, infração prevista na alínea
“11.1.3” do subitem 11.1, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. Havendo grave risco
ou dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços da PCDF, a multa será de até 30%
(trinta por cento) do valor do contrato.

11.2.4.6. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "11.1.5 a 11.1.8" do
subitem 11.1, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato;

11.2.4.7. A aplicação de multa de mora não impedirá que a administração a converta em
compensatória e promova a rescisão unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções;

11.2.4.8. A Administração pode, ad cautelam, efetuar a retenção do valor presumido da
multa concomitantemente à instauração do regular procedimento administrativo sancionatório,
no qual será assegurado à contratada o direito ao contraditório e à ampla defesa. Havendo
provimento da defesa, o valor retido será devolvido em até 10 (dez) dias úteis.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa.

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.6. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.7. As peculiaridades do caso concreto;

11.8. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.9. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

11.10. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle, quando for o caso.

11.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.12. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.13. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da
Lei nº 14.133, de 2021).

11.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.15. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora
CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DOS BENS
12.1. O prazo de garantia dos equipamentos será igual ao fornecido pelo fabricante ou de, no
mínimo, 5 (cinco) anos - o que for mais vantajoso para a Administração Pública.

12.2. O prazo de garantia do objeto começará a correr findo o prazo da garantia legal de que trata
a Lei nº 8.078/90, o qual se inicia a partir do recebimento definitivo, sem ônus para a Polícia Civil do
Distrito Federal.

12.3. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, por meio de documentos próprios, ou
anotação impressa ou carimbada na Nota Fiscal respectiva.

12.4. O termo de garantia ou equivalente deverá constar de maneira clara e adequada em que
consiste a garantia, bem como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado, o ônus a cargo da
contratada, devendo ser entregue, devidamente preenchido pelo fornecedor, no ato da entrega.
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12.5. Todos os itens, dispositivos, acessórios, peças ou mesmo unidades que forem substituídos
durante o período de garantia terão, a partir de sua entrega, as mesmas garantias previstas.

12.6. Qualquer substituição que se faça necessária deverá ser feita por peças ou equipamentos
novos e que mantenham as especificações técnicas do fabricante.

12.7. A omissão de qualquer despesa ou custo necessário à perfeita execução do objeto de futuro
contrato com a Administração Pública será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não
podendo a Contratada pleitear quaisquer acréscimos não constantes da proposta comercial.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO:

13.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

13.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.8.3. Das indenizações e multas.

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.10.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

13.10.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Unidade Orçamentária: 73901 - Fundo Constitucional do Distrito Federal;

II - Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053 - Manutenção da Polícia Civil
do Distrito;

III - Natureza das Despesa: 4.4.90.52-24;

IV - Fonte de Recursos: FCDF (100).

14.2. O empenho é de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) , conforme Nota de Empenho n.º
2025NE001255, emitida em 18.08.2025, na modalidade Ordinário.

14.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e distritais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês.

16.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.6. É vedada a alteração do objeto contratual.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO CUMPRIMENTO A DECRETOS E LEIS
17.1. As partes contratantes declaram conhecer e se comprometem a cumprir fielmente as normas
de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, especialmente a Lei Federal nº 8.429, de 1992
(Lei de Improbidade Administrativa), e a Lei Federal nº 12.846, de 2013, bem como seus regulamentos.

17.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448, de 2015 e do Decreto Distrital nº 38.365, de 2017, fica
proibida a utilização de qualquer conteúdo discriminatório, cuja infração poderá ensejar a rescisão
contratual e aplicação de penalidades. Entende-se como conteúdo discriminatório aquele que:

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que
diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade
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laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de
violência doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais,
institucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de
forma objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais,
negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por
orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias
em condições de vulnerabilidade.

17.3. Nos termos da Lei Distrital nº 4.770, de 2012, o CONTRATADO se compromete, no que
couber, a receber bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela
Administração Pública, bem como a comprovar que adota práticas de desfazimento sustentável,
reciclagem de bens inservíveis e processos de reutilização.

17.4. É vedada a utilização de mão de obra infantil, sob pena de rescisão contratual e aplicação
de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei Distrital nº 5.061, de 2013.

17.5. Conforme Decreto Distrital nº 44.330, de 2023, é vedada a atuação de agente público nas
atividades previstas no regulamento quando este for cônjuge, companheiro ou parente, até o terceiro grau,
de licitante ou contratado habitual da Administração, ou possuir com estes vínculo técnico, econômico,
financeiro, trabalhista ou civil.

17.6. De acordo com o Decreto Distrital nº 46.174, de 2024, o CONTRATADO será incentivado
a adotar a adotar boas práticas e medidas legais de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral ou
sexual que envolvam seus empregados ou representantes.

17.7. Deve ser observado, ainda, no que couber, o disposto na Lei Distrital nº 5.087, de 2013,
bem como nos Decretos Distritais nº 38.365, de 2017, nº 32.751, de 2011, e nº 32.598, de 2010.

17.8. Aplica-se aos contratos e convênios administrativos firmados pelos órgãos e entidades do
Distrito Federal, bem como outros ajustes congêneres, inclusive no âmbito dos Programas de Estágio e do
Jovem Aprendiz, respeitada a legislação aplicável e os limites dos contratos administrativos, o disposto no
Decreto Distrital n.º 46.174, de 2024.

17.9. Havendo irregularidades neste instrumento entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060, nos termos do Decreto Distrital nº 34.031, de 2012 e Parecer nº
330/2014-PROCAD/PGDF.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º,
da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.

18.2. A eficácia do Contrato e seus aditamentos fica condicionada à publicação resumida do
instrumento pela Administração, no Diário Oficial do Distrito Federal, nos termos do art. 33, do Decreto
Distrital nº 32.598/2010.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO
19.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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Pelo Distrito Federal

SAULO RIBEIRO LOPES
Delegado-Geral em exercício

Pela Contratada

JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA PINTO
Representante Legal

Testemunhas

PRISCILLE DE SOUZA ASSUNÇÃO
Matrícula N.º 63.316-X

 

KELMA NEIVA NASCIMENTO MARTINS
Matrícula n.º 189.735-7

 

Documento assinado eletronicamente por SAULO RIBEIRO LOPES - Matr.0063945-1,
Delegado(a)-Geral de Polícia Adjunto(a), em 27/08/2025, às 19:20, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ ANTONIO DA SILVA PINTO, RG
207102120 SSP-SP, Usuário Externo, em 28/08/2025, às 09:56, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por KELMA NEIVA NASCIMENTO MARTINS -
Matr.0189735-7, Chefe da Seção de Formalização de Contratos, Termos e Acordos, em
28/08/2025, às 11:25, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por PRISCILLE DE SOUZA ASSUNÇÃO -
Matr.0063316-X, Agente de Polícia Civil, em 28/08/2025, às 21:22, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 180005071 código CRC= 0393C598.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SPO, Lote 23, conjunto A, Edfício Sede da Direção Geral, 3º Andar, Complexo da PCDF - Bairro SPO - CEP 70610-907

- DF
Telefone(s): 3207-4033

Sítio  - www.pcdf.df.gov.br

00052-00019717/2021-25 Doc. SEI/GDF 180005071

Contrato 51/2025 -  INBRA-TECNOLOGIA E DEFESA INDUSTRIA E COMERCIO (180005071)         SEI 00052-00019717/2021-25 / pg. 13


	Contrato 51/2025 -  INBRA-TECNOLOGIA E DEFESA INDUSTRIA E COMERCIO (180005071)

